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Quem responde quando
uma imagem falsa viraliza?
Max Kolbe

A popularização das ferramentas de inteli-
gência artificial generativa inaugurou uma nova
era tecnológica. Nunca foi tão fácil criar imagens
hiper-realistas, clonar vozes, reproduzir rostos,
simular comportamentos ou fabricar vídeos ca-
pazes de convencer milhões de pessoas de que
algo falso realmente aconteceu. Ao mesmo tempo
em que a tecnologia impulsiona inovação, pro-
dutividade e criatividade, ela também abriu es-
paço para uma nova geração de crimes digitais,
mais sofisticados, mais rápidos e potencialmente
mais devastadores.

Nos últimos meses, o Brasil tem registrado
um aumento expressivo de casos envolvendo
deepfakes, nude fakes, golpes praticados com
voz clonada, falsificação de identidade digital,
campanhas de desinformação e uso indevido da
imagem de terceiros. A velocidade de propagação
desses conteúdos faz com que, muitas vezes, o
dano à vítima ocorra antes mesmo que ela des-
cubra a existência da fraude.

Um dos episódios que reacendeu esse debate
envolveu a apresentadora Xuxa Meneghel, que
recorreu ao Poder Judiciário após alegar o uso
não autorizado de sua imagem e de sua voz em
uma campanha produzida por inteligência arti-
ficial. O caso trouxe à tona uma questão cada
vez mais relevante: se a tecnologia é capaz de
reproduzir a identidade de uma pessoa com im-
pressionante fidelidade, quem responde pelos
danos causados quando essa reprodução ocorre
sem consentimento?

A resposta jurídica é clara: a inteligência arti-
ficial não possui personalidade jurídica, patrimônio
ou capacidade de responder perante a Justiça.
Por essa razão, a responsabilidade continua re-
caindo sobre seres humanos e pessoas jurídicas
que desenvolvem, utilizam, exploram ou se bene-
ficiam da tecnologia de maneira ilícita.

A falsa percepção de que "foi a inteligência
artificial quem fez" não constitui excludente de
responsabilidade. A ferramenta é apenas um
instrumento. Da mesma forma que uma arma
não responde por um homicídio e um computa-
dor não responde por uma fraude bancária, a
inteligência artificial não substitui a responsa-
bilidade de quem a utiliza.

A Constituição Federal, o Código Civil, o Marco
Civil da Internet, a Lei Geral de Proteção de Dados
e diversas normas penais já oferecem mecanismos
capazes de tutelar direitos violados por conteúdos
manipulados digitalmente. Dependendo da conduta
praticada, o responsável poderá responder por
crimes contra a honra, falsidade ideológica, este-
lionato, perseguição, divulgação de cena íntima
sem consentimento, invasão de privacidade, além
de indenizações por danos morais, materiais e
até danos à imagem.

Entre os casos mais alarmantes estão os cha-
mados nude fakes, nos quais fotografias de pessoas
reais são manipuladas por inteligência artificial
para criar imagens íntimas inexistentes. Mulheres,
adolescentes e até crianças têm sido vítimas desse
tipo de violência digital. Nesses casos, o dano ul-
trapassa a esfera patrimonial e alcança diretamente
a dignidade humana, a intimidade e a autodeter-
minação informativa da vítima.

Outra modalidade em crescimento envolve a
clonagem de voz. Utilizando poucos segundos de
áudio retirados de redes sociais, criminosos con-
seguem reproduzir com enorme precisão a voz
de familiares, amigos ou autoridades para solicitar
transferências bancárias, aplicar golpes financeiros
ou disseminar informações falsas. A fraude deixa
de ser apenas documental e passa a atingir aquilo
que antes parecia impossível de ser falsificado: a
própria identidade humana.

Estamos diante de uma transformação histórica.
Durante séculos, a identidade de uma pessoa era
representada por documentos, assinaturas e fo-
tografias. Hoje, a inteligência artificial tornou pos-
sível replicar voz, imagem, trejeitos, expressões
faciais e até padrões de comportamento. Em outras
palavras, a tecnologia passou a reproduzir frag-
mentos da própria personalidade humana.

Esse fenômeno dialoga diretamente com uma
das reflexões centrais presentes em A Comercia-
lização da Imortalidade: a crescente capacidade
tecnológica de transformar atributos humanos
em ativos digitais passíveis de reprodução, explo-
ração econômica e circulação permanente. A ima-
gem, a voz e a reputação deixaram de ser apenas
projeções da personalidade para se tornarem ver-
dadeiros patrimônios digitais, cuja proteção jurídica
se torna cada vez mais necessária.

A discussão não se limita aos vivos. A inteli-
gência artificial já é capaz de recriar digitalmente
pessoas falecidas, reproduzindo suas vozes,
rostos e características comportamentais. Surge
então uma questão inédita para o Direito: quem
controla essa identidade após a morte? Quem
pode autorizar sua utilização? Quais são os
limites éticos da reconstrução digital de alguém
que já não pode consentir?

Embora essas perguntas ainda estejam em
construção nos tribunais e no Congresso Nacional,
uma certeza já existe: o avanço tecnológico não
elimina direitos fundamentais. Ao contrário, amplia
a necessidade de protegê-los.

No ambiente digital, a responsabilização
pode atingir diversos agentes. O criador do
conteúdo fraudulento responde por sua pro-
dução. Quem o divulga conscientemente pode
responder por sua disseminação. Empresas
que utilizam imagens ou vozes sem autorização
podem ser responsabilizadas pela exploração
indevida da personalidade alheia. Em deter-
minadas circunstâncias, as próprias plataformas
digitais podem ser chamadas a responder ju-
dicialmente quando permanecem inertes após
serem formalmente notificadas sobre conteúdos
manifestamente ilícitos.

Diante da viralização de imagens falsas ou
conteúdos manipulados, a rapidez da reação é
decisiva. A vítima deve preservar provas, realizar
capturas de tela, registrar links, lavrar ata notarial
quando possível, formalizar boletim de ocorrência
e solicitar imediatamente a remoção do conteúdo.
Dependendo da situação, medidas judiciais ur-
gentes podem ser adotadas para interromper a
propagação da fraude, identificar os responsáveis
e buscar reparação pelos prejuízos sofridos.

A inteligência artificial é, sem dúvida, uma
das maiores revoluções tecnológicas da história.
Contudo, toda revolução produz desafios pro-
porcionais à sua capacidade de transformação.
A sociedade está aprendendo que não basta
desenvolver tecnologias capazes de reproduzir
a realidade. É necessário criar mecanismos ca-
pazes de proteger a verdade, a identidade e a
dignidade humana.

No futuro, a principal discussão talvez não
seja mais sobre o que a inteligência artificial con-
segue criar, mas sobre quem possui o direito de
controlar aquilo que ela
é capaz de reproduzir.

Porque, em um
mundo onde a tecno-
logia pode copiar ros-
tos, vozes e comporta-
mentos com perfeição
crescente, proteger a
identidade humana
será uma das maiores
missões do Direito do
século XXI.

Max Kolbe é advogado,
empresário, professor de
Direito Constitucional e
autor de diversas obras

Aos colaboradores do O Hoje: Artigos para este es-
paço devem conter no máximo 4.000 caracteres e
também  podem ser divulgados no portal ohoje.com.
São analisados os textos enviados, com foto e assi-
natura, para editor@ohoje.com.br. Cartas não podem
ultrapassar 800 caracteres e o endereço para envio
é o mesmo dos artigos. Mais informações podem
ser obtidas pelo (62) 3095-8742.

Presidente
Gean Alaesse 

Cordeiro
Bancas: 

R$ 2,50Grupo O Hoje de comunicação
Fundado em 23 de Abril de 2004

Comercial: (62) 3095-8722 / (62) 3095-8754 / comercial1@ohoje.com.br  |  Whatsapp: (62) 99619-5512
Redação: (62) 3095-8767 / Circulação: (62) 98331-7879  /  editor@hojenoticia.com.br  |  O Hoje.com: (62) 3095-8700 
Endereços: Goiás: Rua 132-A, nº 124, Setor Sul, CEP: 74093-8700 - Goiânia
Distrito Federal: Av. Araucária, Lt 305, Bairro Águas Claras, CEP: 71.936-250 - Brasília

CARTA  DO LEITOR

CONTA PONTO

INTERAJA  CONOSCO

Desemprego
Perdi meu emprego de carteira assinada. Em-

prego esse que adorava, me sentia completamente
segura. Cheguei até pensar em fazer faculdade
para tentar o cargo de gerência, mas aconteceu o
que aconteceu. Desde pequena, por influência de
minha mãe, gostei de confeitaria. Para mim é in-
descritível o cheirinho de bolo assando e café da
tarde. Foi então que decidi fazer bolo para ajudar
nas contas. Me senti bem mais calma e confiante,
porque era só eu e os ingredientes. Minha família
e amigos adoraram tanto, que acabaram me acon-
selhando a fazer disso uma renda. 

Marcella Andrade
Aparecida de Goiânia
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Vamos procurar
sempre que possível
ampliar para que
mais alunos e
professores possam
conhecer esses
países, possam ter
oportunidade de
estudar outras
línguas e também 
os cursos que são
oferecidos ao 
longo dos 30 dias 
de imersão”
Daniel Vilela (MDB), governador de
Goiás, nesta quinta-feira (11), ao
anunciar em Goiânia os 200 seleciona-
dos do programa Goiás Pelo Mundo,
iniciativa que levará estudantes e
profissionais da educação para inter-
câmbio na Austrália, Inglaterra e Sin-
gapura. Divididos em grupos, eles vão
passar um período de quatro sema-
nas no mês de julho nos países de
destino para experiências que unem
conhecimento, cultura e inovação.
“Tudo isso vai se transformar em co-
nhecimento para Goiás. Afinal, são
alunos que vão para fora, voltam e
serão instrumentos de motivação
para outros jovens”, afirmou Daniel.  

@g.ohoje
A nova pesquisa Genial Quaest indica
que o ex-governador de Goiás e pré-
candidato à Presidência da República,
Ronaldo Caiado, segue sem registrar
avanço expressivo nas intenções de
voto. No cenário de primeiro turno,
Caiado aparece com 3% das preferên-
cias e permanece tecnicamente empa-
tado com outros nomes que buscam
espaço fora da principal polarização na-
cional. Leia a matéria completa em
ohoje.com. Curtiu a publicação a leitora.

Maria Rizadinha Pereira 
(@mariarizadinhapereira)

@jornalohoje
O ex-governador do Distrito Federal,
José Roberto Arruda (PSD), afirmou
nesta quarta-feira (11), por meio de
suas redes sociais, que está bem e se
recupera após passar por um procedi-
mento cardíaco realizado na última
terça-feira (10). Leia a matéria com-
pleta em ohoje.com.
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